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PÀRECER N" 030/2020
PROiIETO DE LEI MI'NTCIPÀT N" O44/2O20
ÀUIIORIÀ: PREFEITO M)NICIPÀrJ

ÀSST'NTO: DISPÕE SOBRE ÀBERTT'BÀ DE CPÉDITO ÀDICIONÀI
POR EXCESSO DE ÀRRECÀDAçÃO FrNAlrcE rRta, E DÀ
PRovIDÊNcrÀs - TIrDo coNFoRME sE coLHE DA pRoposrçÃo
DOCI'MENTOS ÀPENSOS .
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O Prefeito Municípa1, fazendo uso de suas
atribuiÇões }egais, precisamente na Lei Orgânica do Municipio,
encaminhou o proj eto de Lei acima menclonado ao poder
Legislativor com a finafidade de abrj.r no corrente exercícj-o
orçamentário e financeiro, um Crédito Adicional Especial no
va.Ior supramencionado, por excesso de arrecadação, tudo
conforme se vê da matéria supramencionada e documentaÇão
acostada.

Na realidade, no que tange à competêncla
legislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara MunicipaJ.,
com a sanÇão do prefeito, dispor sobre as matérias de
competência do municipio, incfusive autorizar a abe.rtura de
créditos adicionais.



Çamara Mu' : 'il de
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PELO EXPOSTO, tendo em vista a existência

de recursos disponÍveis, pefo excesso de arrecadaÇão, prevj_sto
na leglsJ-ação perti-nente, sou de opinião que a proposiÇão
preenche os requisitos legais, principalmente os previstos naLei Pederal- A.320/64, em seu artigo 43, II, ss 3" e 4o, emvirtude de indicar os rêcursos correspondentes e demonstrar aausência de dotaÇão orçamentária especifica para atender àsreferidas despesas, devendo, assim, o referido projeto de Leln" 044/2020 de inlciativa do prefeito Municipaf, ter suatramitação regimental, s.m. j .
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